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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 043/2008
PROCESSO Nº 23110.004595/2008-96
A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOTORISTAS, visando atender as necessidades desta Instituição, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, LC 123/06, dos Decretos nº 6.204/08 de 5 de setembro de 2007, nº 3.555 de 8 agosto de 2000 (alterado pelo Decreto nº 3.693, de 20 de dezembro de 2000 e pelo Decreto nº 3.784, de 6 de abril de 2001), n° 5.450/2005 de 31 de maio de 2005, nº 2.271/97, IN nº 02 de 30 de abril de 2008, Súmula 331/ TST, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 24/04/2009
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br.
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Motorista, visando atender as necessidades da UFPel, de acordo com as especificações constantes no Anexo I deste Edital. O período de contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal.

2.2. A UFPel reserva-se ao direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3. 1
Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas que:

3.1.1
explorem ramos de atividade compatível com o objeto licitado e que atendam as condições exigidas neste edital e seus anexos;
3.1.2
estejam cadastradas e habilitadas parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002;

3.1.2.1 as empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior à data da abertura do Pregão (Parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485/2002);

3.1.3
não estejam sob falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações, consórcio de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.1.4
não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
3.1.5   não sejam constituídas em Cooperativas de Trabalho, nos termos do TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL celebrado entre a União e o Ministério Público do trabalho, nos autos do processo nº 1.082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF.

3.1.6  Estejam cientes da integralidade do texto da Instrução Normativa 02/2008 e seus anexos.
4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º § 1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br.

4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –SICAF (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º,  § 2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005, Art. 3º  § 5º).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços, dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital até a data e horário ( horário de Brasília ) contidos no item 01 deste Edital, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.

5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.3. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

5.4.  Para participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005).

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas em Lei.

5.6. A Proposta de Preços e Anexos contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser formulada e apresentada pela empresa detentora do menor lance, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado a partir do encerramento da etapa de lances, com o preço unitário e total atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados. A comprovação dar-se-á mediante envio da documentação para o Fax n.º (0xx53) 3921-1200, no prazo máximo estipulado pelo Pregoeiro e com posterior encaminhamento do original (via sedex) ou cópia autenticada no prazo estabelecido acima, para o endereço: Campus Porto, prédio da Reitoria, Rua Gomes Carneiro nº 01 bairro centro, Cep 96010-610 Pelotas - RS.
5.7.  A Proposta deverá apresentar as seguintes   condições:

  5.7.1  prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação até a homologação do presente Pregão;
  5.7.2  preço unitário e total, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I deste Edital. 

5.7.3 Planilhas de Custos e Formação dos Preços conforme modelo constante do Anexo II, com detalhamento de todos os elementos que influem no custo operacional, inclusive tributos e encargos sociais, exceção feita quanto a impostos e taxas de obrigação exclusiva da licitante, que serão incluídas na taxa de administração, discriminando:

5.7.4 a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO.

5.8   Na proposta poderá constar o nome do banco, o código da agência e o número da conta-corrente da empresa,  para efeito de pagamento.

5.9  A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.10  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente  Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir da data e horário estabelecidos no item 01, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 43/2008, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor total anual do serviço, sendo que este valor, dividido pelos 12 meses não poderá exceder a duas casas decimais (sem dízimas). Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a fazer o arredondamento para baixo.

6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate técnico, através do chat bilateral, nos termos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/06, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.11.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

6.12. Para efeito do disposto no subitem 6.11 acima, ocorrendo o empate técnico, serão adotados os seguintes procedimentos: 

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.11.1 acima, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.11.1 acima, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

d) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem 6.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.12.1.  O disposto no subitem 6.12 acima somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de empate técnico, conforme disposto no subitem 6.12 acima, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, bem assim decidir sobre sua aceitação.

6.14. Para que seja aplicado o descrito no item 6.11, a Licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá expor sua condição ( ME ou EPP ) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Comprasnet, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06.
7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço, observados as especificações constantes da tabela de preço médio anexo do presente Edital.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. Conforme IN 02/08, Art. 29, § 2º “A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta”( grifo nosso ).
7.5. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1
 A habilitação da licitante vencedora será verificada “on line” no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após a análise e julgamento da Proposta, devendo ainda apresentar:

8.1.1
 declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br;
8.1.2. declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição                                Federal, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br;
8.1.3
atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes, com o objeto descrito no Anexo I deste Edital (Termo de Referência) devidamente visado ou registrado pelo Conselho Regional de Administração – CRA;
8.1.4 Indicar, até no momento da assinatura do contrato, profissional de nível superior, devidamente registrado no Conselho Regional de Administração – CRA, que será o Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços. Tal comprovação será feita mediante a apresentação de cópia de contrato de trabalho ou ficha de registro de empregado, ou ainda outro documento comprobatório de vínculo permanente (contrato de prestação de serviço, por exemplo) do profissional com a empresa o que deverá ser comprovado até a data da assinatura do contrato pelo licitante adjudicatário, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o contrato, a sua rescisão;
8.1.5  comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF;

8.1.6.1 as empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um)  em qualquer dos índices referidos no subitem 8.1.5, deverão comprovar o  capital mínimo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), de acordo com os §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93;

8.2
Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro;

8.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;

8.4   Conforme Lei Complementar 123/2006  “Art. 43.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1o  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

§ 2o  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação”. 

 8.5.  Serão inabilitadas as empresas que não atenderem ao item 8 deste Edital.

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até três (03) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar, ao pregoeiro, esclarecimentos referentes ao processo licitatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço: cpl@ufpel.edu.br.

9.2. Até dois (02) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, na forma eletrônica.

9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.

9.4. Acolhida a petição contra o Edital, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

9.5
não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do representante legal da empresa, enviadas por fax, e-mail ou similar.

9.6
A impugnação deverá ser entregue no Departamento de Material e Patrimônio – Licitações, situado no Campus Porto, prédio da Reitoria, Rua Gomes Carneiro nº 01 bairro centro, Cep 96010-610 Pelotas - RS.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três (03) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação previa, em formulários próprios, no ato da sessão pública e, fora dos respectivos prazos legais, enviados por fax, bem como os que não contiverem a identificação ou assinatura do responsável legal ou preposto da empresa.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154183, Ptres 3311, Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339039.
12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1  A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso ou após sua apreciação, pela autoridade competente.

12.2  A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, pela Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13 – DO CONTRATO

 13.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 meses, a partir de 1º de novembro de 2008, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo III, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

13.2
A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

13.2.1
Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato;

13.2.2
a adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior  ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

13.3. O prazo estabelecido no subitem 13.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.

13.4. O contrato poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para apresentação da proposta, ou da última repactuação, visando adequação aos novos preços de mercado e mediante demonstração analítica da variação dos componentes de custos, devidamente justificada, de conformidade com o Decreto n.º 2.271/97, ou outros dispositivos legais que venham a ser editado pelo Poder Público, em complementação ou substituição à mencionada norma.

13.5. A empresa vencedora deverá assumir o serviço no prazo máximo de 05 dias (corridos) após a assinatura do Contrato.

14 – DA FISCALIZAÇÃO

14.1 Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a Universidade Federal de Pelotas designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

   14.1.1 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

 14.2  Da mesma forma, a Adjudicatária deverá indicar um preposto para, se aceito pela Universidade Federal de Pelotas, representá-la na execução do Contrato, o mesmo deverá estar sediado em Pelotas / RS.

14.3 Nos termos da Lei n° 8.666/93 constituirá documento de autorização para a execução dos serviços o Contrato assinado, acompanhado da Nota de Empenho.

14.4 A Universidade Federal de Pelotas poderá rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.

14.5 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela Adjudicatária, sem ônus para a Universidade Federal de Pelotas.

14.6 Durante o período contratual, se houver desaparecimento de material e/ou equipamento de propriedade da contratante, por omissão ou negligência da contratada, será esta responsabilizada, devendo arcar com o ônus da reposição do bem, no prazo máximo de 30(trinta) dias, caso contrário será automaticamente descontado do valor devido no pagamento da fatura.
15. DO PAGAMENTO

15.1
O pagamento pelos serviços efetivamente prestados, será efetuado mensalmente, em moeda nacional, mediante depósito em conta-corrente na agência do banco indicado pela Adjudicatária, até 30 (trinta) ao da apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança correspondente, devidamente atestado pelo setor competente.

15.2 O pagamento fica condicionado à comprovação, pela contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, FGTS e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.
15.3
A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF, via ON LINE, para verificação da situação da licitante vencedora em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo. Havendo alguma pendência, o pagamento se dará através da consignação em pagamento, feita em juízo, com a intimação dos interessados.

15.4
Na hipótese de atraso de pagamento da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada, o valor devido pela Universidade Federal de Pelotas será atualizado financeiramente, obedecendo à  legislação vigente.

15.5
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a Universidade Federal de Pelotas por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

16 – DA REPACTUAÇÃO


16.1.  Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

16.2. Será permitido a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.


16.3.  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.


16.4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada

16.5 A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito

16.6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

17- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito a ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas  e sanções previstas abaixo e das demais cominações legais.

17.2 Além do previsto no subitem anterior, pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, caso a Adjudicatária venha a incorrer em uma das situações previstas no art. 78, incisos I a XI da Lei nº 8.666/93, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar as seguintes sanções:

a)  advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento), do valor do Contrato, por infração a  qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

17.3 As sanções previstas nas alíneas "a”, e “c" e "b" poderão também ser aplicadas concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.

18 – DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

18.1
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

18.2
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da data em que for notificada pela UFPel.

 18.3 A garantia somente será restituída à Contratada após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

 18.4 Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, não previsto neste Edital, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida, mediante comunicação do Pregoeiro e aviso no comprasnet, informando nova data e horário.

            19.2 Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, não gerando, nesse caso, para as licitantes, qualquer direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

     19.3 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

19.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

             19.5 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

      19.6 Iniciada a etapa de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

             19.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à aquisição do serviço pela Administração.

             19.8 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n°. 8.666/93.
  19.9 No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

              19.10 A contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor ofertado, mantidas as mesmas condições contratuais.

 19.12 A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
19.13 contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal.

19.14 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

19.15 Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 16 do Edital, o lance é considerado proposta.

19.16 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

19.17 A Empresa vencedora deverá, até a assinatura do contrato, indicar e manter durante a vigência desse um representante (preposto) em Pelotas / RS, com telefone e com total autonomia para resolver de imediato qualquer pendência acerca da execução do contrato, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o contrato, a sua rescisão.
19.18. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

19.19  Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus anexos poderão ser obtidas no Departamento de Material e Patrimônio - Licitações, situado no Campus Capão do Leão, bairro Jardim América, prédio da Reitoria, ou pelo telefone (53) 3921-1291, no horário das 8h às 11h e das 14h às 17h, e-mail: cpl@ufpel.edu.br.
19.20 O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste procedimento licitatório será o da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Pelotas.

Pelotas, 17 de Março de 2009.

Joaquim de Figueiredo Passos
Diretor DMP.
ANEXO I
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

 TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÂO 043/2008
1. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados, na categoria de motorista, para atender as necessidades administrativas e pedagógicas da UFPel, em seus veículos oficiais.
2.Unidade Responsável pela fiscalização:

Pró-Reitoria de Infra-Estrutura - Núcleo de Transportes.

3. Justificativa da necessidade dos serviços:

Diante de um quadro reduzido de servidores (12) e da demanda de serviços nas áreas administrativas e pedagógicas e em virtude das novas  instalações e um aumento do número de matriculados se impõe como necessária a contratação dos serviços de condutores de veículos (motoristas) permitindo agilizar o fluxo dos trabalhos e viagens em relação à condução das viaturas.
Salientamos também que, apesar do pouco aproveitamento da frota por falta de motoristas, é obrigação do administrador do Núcleo de Transportes manter o seguro obrigatório de todos os veículos em dia.

Também é prejuízo para a IFES a manutenção da frota, que apesar de pouco utilizada, demanda um custo alto de manutenção, ocasionado mesmo com as viaturas paradas, como a troca de óleo, filtro de óleo, filtro de ar, pneus, entre outros.

Encerrando nossa justificativa, utilizamos como parâmetro quantitativo, o número de serviços realizados em 2008, expostos no quadro abaixo; e com o crescimento do número de matriculados em nossa universidade através do projeto ProUni, inevitavelmente aumentará proporcionalmente nossa demanda.

	Total de Solicitações encaminhadas ao Núcleo de Transportes em 2008
	2246

	Solicitações Atendidas
	1928

	Solicitações para Viagens
	632

	Solicitações para Viagens não atendidas
	318


Obs: quando o serviço não depende de um dia específico para sua realização, ele sempre é atendido, embora possam ocorrer atrasos devido a lista de espera, contudo viagens que dependem de data específica, muitas vezes deixam de ser atendidas pelo passivo de pessoal.

4. Demanda prevista:

Prevemos a necessidade de 720 horas semanais de serviço de motorista, de segunda a sexta, divididas em dois turnos diários de 04 horas cada.

Ex:

12 motoristas(QP) X 40h semanais = 480h serviço

30veículos – 12 motoristas(QP) = 18 veículos sobrando.

18 veículos sobrando X 40h semanais = 720h passivas

* Motoristas (QP): Quadro Permanente da UFPel.

	     MEC - UFPel - PRIE  -  SEÇÃO DE TRANSPORTES

	

	Nº
	PLACA
	VEICULO
	COMB.
	RP
	ANO
	MARCA
	Unidade
	Taxas

	01
	IHL 1883
	Caminhão
	Diesel
	202103
	1988
	Chevrolet
	PRGIE
	R$ 97,69

	02
	JFO 4840
	Caminhão
	Álcool
	261211
	1993
	Chevrolet
	PRGIE
	R$ 97,69

	03
	IOW 2552
	Caminhão Baú
	Diesel
	277262
	2008
	Ford
	CAVG
	R$ 97,69

	04
	IMG.1210
	Caminhão
	Diesel
	229818
	2004
	Fiat
	CAVG
	R$ 97,69

	05
	III 3062
	Caçamba
	Diesel
	SRP004
	1987
	Mercedes
	PRGIE
	R$ 97,69

	06
	IAT 4728
	Caminhão Baú
	Diesel
	238937
	1992
	VW
	PRGIE
	R$ 97,69

	07
	ION 9385
	Caminhão
	Diesel
	266135
	2007
	VW
	PRGIE
	R$ 225,38

	08
	IHL 1885
	Ônibus
	Diesel
	206419
	1993
	Mercedes
	PRGIE
	R$ 214,55

	09
	IND 4219
	Ônibus
	Diesel
	239533
	2006
	VW
	PRGIE
	R$ 214,55

	10
	IOX 7501
	Onibus 42 Lug
	Diesel
	279652
	2008
	VW
	PRGIE
	R$ 214,55

	11
	IOX 7502
	Onibus 42 lug
	Diesel
	279653
	2008
	VW
	CAVG
	R$ 214,55

	12
	IOP 7756
	Micro ônibus
	Diesel
	273325
	2007
	Volare
	PRGIE
	R$ 214,55

	13
	IOP 7757
	Micro ônibus
	Diesel
	273323
	2007
	Volare
	PRGIE
	R$ 214,55

	14
	IOK 2936
	Micro ônibus
	Diesel
	261995
	2007
	Volare
	PRGIE
	R$ 214,55

	15
	IOK 2935
	Micro ônibus
	Diesel
	261205
	2007
	Volare
	CAVG
	R$ 214,55

	16
	IOQ 0735
	Micro ônibus
	Diesel
	273324
	2007
	Volare
	PRGIE
	R$ 214,55

	17
	IMX 4493
	Van
	Diesel
	235360
	2005
	Renault
	PRGIE
	R$ 214,55

	18
	IMV.8142
	Kombi
	Gasolina
	234706
	2006
	VW
	DMP/Almox
	R$ 93,51

	19
	IMG 6386
	Kombi
	Gasolina
	229956
	2005
	VW
	PRGIE
	R$ 93,51

	20
	INJ 6829
	Kombi
	gasolina
	245248
	2008
	VW
	RE
	R$ 97,69

	21
	IHC 1202
	Parati
	Gasolina
	214889
	1997
	VW
	CAVG
	R$ 93,51

	22
	IPD 2740
	Parati
	Gas/Alc
	282422
	2008
	VW
	ALM
	R$ 93,51

	23
	IKB 6293
	S.Quantum
	Gasolina
	222069
	2001
	VW
	PRGIE
	R$ 263,76

	24
	IMV.8172
	Corola
	Gasolina
	235019
	2006
	Toyota
	GR
	R$ 93,51

	25
	IOC 0939
	Corola
	Gas/Alc
	254220
	2007
	Toyota
	GR
	R$ 306,33

	26
	ILD 4363
	Santana
	Gasolina
	231968
	2003
	VW
	GR
	R$ 178,63

	27
	KJE.7550
	Santana
	Alcool
	232420
	1994
	VW
	PRGIE
	R$ 93,51

	28
	INE 7537
	Gol 1.0 4 P
	Gas/Alc
	238535
	2006
	VW
	PRGIE
	R$ 285,04

	29
	IMV.8127
	Gol City 2 Portas
	Gas.Alc.
	234877
	2006
	VW
	PRGIE
	R$ 93,51

	30
	IMV.8132
	Gol City 4 Portas
	Gas.Alc.
	234876
	2006
	VW
	PRGIE
	R$ 178,63


Encarregado-residente conforme IN 02/08, Art. 10, que proíbe o poder de mando de funcionário da contratante sobre a mão de obra terceirizada.
5. Descrição dos Serviços
5.1 Motoristas:

- conduzir veículos oficiais, obedecendo ao Código Nacional de Trânsito, para o atendimento de serviços de transporte de autoridades, servidores, alunos, professores, cargas e documentos, seguindo os itinerários e os estabelecidos;

- proceder a verificação diária das partes mecânica e elétrica do veículo, bem como do estado dos pneus, combustível, água e óleo, adotando as providências necessárias ao seu bom funcionamento;

- comunicar ao Chefe de Transportes as falhas observadas nos veículos, para proporcionar a adoção das providências de conserto;

- preencher regularmente os boletins de ocorrências, relatórios de serviços e demais impressos relacionados com o controle e utilização dos veículos;

- zelar pela guarda, conservação dos veículos e seus acessórios;

- abastecer os veículos em postos de combustíveis previamente indicados pela fiscalização dos serviços a cargo do Núcleo de Transportes;

- orientar e auxiliar no carregamento e descarregamento das cargas;

- executar outras tarefas correlatas;

5.2. Encarregado-Residente

- orientar os motoristas quanto a presteza no atendimento e ao cumprimento das normas de trânsito;

- acompanhar diariamente as ocorrências registradas pelos condutores e pelo fiscal do contrato;

- adotar as providências necessárias junto a contratada, com vistas ao ressarcimento dos valores correspondentes as infrações de trânsito cometidas pelos condutores de veículos após notificação formal por parte do Núcleo de Transportes;

- substituir qualquer empregado, sempre que seus serviços e/ou conduta, forem julgados insatisfatórios e prejudiciais ao andamento dos serviços;

- executar outras tarefas correlatas.

6. MÉTODO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 a jornada deverá ser de segunda a sexta, conforme as necessidades da Chefia do Núcleo de Transporte;

6.2 os motoristas poderão ser requisitados, esporadicamente, para trabalhar aos domingos e feriados, sendo computadas e pagas as horas extras;

6.3 os motoristas deverão comprovar que possuem Curso de Condutores de Veículos de Transporte Coletivo  de Passageiros, conforme o art. 145 da Lei n.º 9.503/97 e Resolução n.º 168/2004 do CONTRAN, devidamente comprovado com Certificado expedido por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

6.4 os motoristas não poderão ter registro, na Carteira de Habilitação, de falta greve e/ou gravíssima, nos 12 (doze) meses antecedentes à contratação;

6.5 os salários dos motoristas assim como o valor das horas extras deverão, no mínimo, expressar o piso salarial da categoria, firmado em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho;

6.6 haverá, sempre que necessário, deslocamento em viagem e, em alguns casos, necessidade de pernoite.
6.6.1. Os profissionais deverão possuir Carteira de Habilitação Categoria “D”.

3 - QUANTITATIVO / CARGA HORÁRIA / PERIDIOCIDADE: 

720 Horas Semanais – que deverão trabalhar em escala de horário prevista de 08:00 às 22:00h, em turnos de 08 horas, a serem definidos pela UFPel, não excedendo a carga horária legal de 40 horas semanais.
4 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

b) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho

c) Manter disciplina nos locais de serviços, retirando no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE; 

d) Apresentar seus empregados diariamente, vestidos adequadamente e com crachá de identificação da empresa contratada;

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE; 

f) Assumir toda a responsabilidade pela idoneidade de seus empregado, bem como por acidentes e/ou multas de trânsito ocasionados por responsabilidade de seus empregados, nos termos da legislação vigente;

g) Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

h) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, bem como responder por todas as despesas referentes aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, alimentação, saúde, transporte, uniformes ou outros benefícios de qualquer natureza decorrentes da relação de emprego ou de trabalho do pessoal que for designado para a execução dos serviços contratados; 

i) Exonerar a UFPel da responsabilidade de todas e quaisquer reivindicações, queixas, representações e ações judiciais de qualquer natureza, referentes aos serviços e mão-de-obra, cujo fornecimento compete à CONTRATADA, bem como por reclamação de seus empregados;

j) Manter a UFPel a salvo de toda e qualquer reclamação de indenização por perdas e danos ou prejuízos de qualquer natureza que tenha sofrido ou causado a terceiros. decorrência deste contrato, independentemente de haver ou não contratado seguro adequado e suficiente para tais circunstâncias, obtendo ainda renúncia de seus seguradores a todo e qualquer direito de sub-rogação contra a UFPel. 

k) Reembolsar a UFPel, mediante desconto em suas faturas, ou através de qualquer outro meio de cobrança, a critério da UFPel, todas as despesas que esse tiver de efetuar para suprir as falhas ocorridas nos serviços, objeto do presente, em conseqüência de ato ou omissão da CONTRATADA ou de seus empregados; 

l) Responsabilizar-se pela rigorosa obediência, por parte de seus empregados, quanto às sinalizações e demais leis e regulamentos de trânsito nas vias públicas e estradas e quanto às infrações cometidas pelos mesmos; 

m) Executar os serviços no horário especificado pela CONTRATANTE, observando, inclusive, as disposições contidas no acordo coletivo da categoria, por empregados da CONTRATADA, sem nenhuma relação de emprego ou salário com a CONTRATANTE;

n) Efetuar o pagamento das remunerações, dos profissionais de acordo com a convenção coletiva da categoria, bem como recolher, no prazo legal, todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais devidos, decorrentes da contratação;

o) Submeter, previamente, à CONTRATANTE, as subcontratações parciais do objeto contratado, que eventualmente pretenda realizar, vedadas as subcontratações totais, a fusão, cisão ou incorporação da contratada; 

p) Responder integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas de seu pessoal, mesmo na hipótese de a CONTRATANTE ser acionada diretamente como Reclamada;

q) Apresentar à CONTRATANTE, sempre que expire o prazo de validade, nova Certidão Negativa de Débito junto ao INSS – CND, Certidão Negativa de Débitos e Tributos Federais, Certidão Negativa relativa à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

r) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação;

s) A Empresa vencedora deverá, até a assinatura do contrato, indicar e manter durante a vigência desse um representante (preposto) em Pelotas / RS, com telefone e com total autonomia para resolver de imediato qualquer pendência acerca da execução do contrato, sob pena de ficar impedida de contratar, permitindo a chamada dos demais licitantes pela ordem, ou se já assinado o contrato, a sua rescisão. 
t) Apresentar à CONTRATANTE, por ocasião da liberação de cada parcela/fatura, de comprovante de quitação dos encargos previdenciários e fundiários resultantes da execução do contrato, bem como cópias autênticas da folha de pagamento do mês e do comprovante de pagamento dos empregados que prestaram serviços na CONTRATANTE (recibos, depósitos bancários, etc ).

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Projeto, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor;

b) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 8666/93;

c) Mensalmente à Fiscalização, acompanhado das Notas Fiscais ou os Documentos de Cobrança, efetuará lançamento para pagamento dos serviços prestados;

d) Não permitir que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no contrato;

e) Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA;

f) Disponibilizar ambiente para acomodação dos funcionários em serviço;

g) Pagar a CONTRATADA, nas condições deste termo, o preço dos serviços contratados;

h) Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

i) Proporcionar os meios e condições necessárias à segurança e à higiene dos empregados da CONTRATADA, designados para a execução dos serviços;

j) Anotar, no Livro de Ocorrências providenciado pela CONTRATADA, as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que julgar necessário à regularização das faltas e defeitos observados; 

k) Programar a manutenção periódica dos veículos de acordo com as especificações do fabricante;

l) Acompanhar a inspeção do veículo e a prova de rua;

m) Acompanhar a vistoria dos veículos danificados;

n) Acompanhar e controlar a movimentação dos veículos;

o) Indicar local para abastecimento, lubrificação, lavagem, conserto ou troca de pneus e manutenção dos veículos.
    6 -  VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

O contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por interesse da Administração, mediante Termo Aditivo, por períodos iguais e sucessivos, até o limite legal.

7 – DO SINDICATO:

O Sindicato que rege a categoria é o Sindicato dos trabalhadores em transporte rodoviários de Pelotas. 

   8 - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado no prazo de até 05 ( cinco ) dias uteis , pela CONTRATANTE,  a contar da apresentação da Nota Fiscal / Fatura, acompanha da de comprovação de recolhimento dos encargos sociais e dos demonstrativos devidamente atestada pelo setor competente, de acordo com as condições estabelecidas no contrato e após consulta “ON LINE “ ao SICAF.

   9 – DAS PENALIDADES:

9.1 - As penalidades contratuais, são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais norma cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

 10 - INFORMAÇÕES GERAIS:

10.1 - A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, deverá, encerrada a etapa de lances, enviar os documentos a que se referem o item 8 deste Edital, em original ou cópia autenticada no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar do encerramento da sessão de lances, para Universidade Federal de Pelotas, Campus Porto, Rua Gomes Carneiro nº.01 DMP, Licitações, CEP 96010-610.
ANEXO II

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (IN N.º 02, DE 30/04/08 DO MPOG)

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA SERVIÇOS DE MOTORISTA, NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS.

Processo n.( 23110.004595/2008-96
Pregão Eletrônico n.( 043/2008.

A Proposta de Preços foi elaborada com base com base no Salário Normativo de R$ ________,____ (___________________________), pertinente à categoria de motorista, homologado em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho em ____/____/____.

Nota:

· Deverão ser informados os valores unitários por motorista.

	Remuneração
	 %
	Valor (R$)

	A
	Salário
	 
	

	B
	Adicional Noturno
	 
	 

	C
	Adicional Periculosidade 
	 
	 

	D
	Adicional Insalubridade
	 
	 

	E
	Hora Extra
	
	

	F
	Outros (especificar)
	
	

	Total de Remuneração
	 
	 


 
	Insumos de Mão-de-obra (*)
	Valor (R$)

	A
	Transporte (conforme Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho)
	

	B
	Auxílio alimentação (conforme Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho)
	 

	C
	Uniformes/equipamentos
	 

	D
	Assistência médica
	 

	E
	Seguro de vida
	

	F
	Treinamento/capacitação/reciclagem
	 

	G
	Auxílio funeral
	

	H
	Outros (especificar)
	

	Total de Insumos de Mão-de-obra
	


Nota:

· (*) O valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).
Quadro com Detalhamento de Encargos Sociais e Trabalhistas
Notas:

· Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado.

· As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada para com a Administração.

	ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE REMUNERAÇÃO

	 Grupo "A":

	01 – INSS 
	%
	R$

	02 – SESI ou SESC
	%
	R$ 

	03 – SENAI ou SENAC
	%
	R$

	04 – INCRA
	%
	R$

	05 – Salário educação
	%
	R$

	06 – FGTS
	%
	R$

	07 – Seguro acidente do trabalho
	%
	R$

	08 – SEBRAE
	%
	R$

	Grupo "B":

	09 – Férias
	%
	R$

	10 – Auxílio doença
	%
	R$ 

	11 – Licença maternidade
	%
	R$

	12 – Licença paternidade
	%
	R$

	13 – Faltas legais
	%
	R$

	14 – Acidente de trabalho
	%
	R$

	15 – Aviso prévio
	%
	R$

	16 – 13º salário
	%
	R$

	Grupo "C":

	17 – Aviso prévio indenizado
	%
	R$

	18 – Indenização adicional
	%
	R$

	19 – Indenização (rescisões sem justa causa)
	%
	R$

	Grupo "D":

	20 – Incidência dos encargos do grupo "A" sobre os itens do grupo "B"
	%
	R$

	 VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS: R$ _______________/_____ (___________________________________________________________)
	%
	R$

	VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais):
R$ _______________/_____ (________________________________________________________)


Demais Custos
	Demais Componentes
	%
	Valor

	A
	Despesas Operacionais/Administrativas
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	Total de Demais Componentes
	 
	 


 
	Tributos
	%
	Valor

	A
	Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL)
	 
	 

	B
	Tributos Estaduais / Municipais
	
	

	C
	Outros tributos
	 
	 

	Total de Tributos
	 
	 


Nota:

· O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

Quadro-Resumo da Remuneração da Mão-de-Obra
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual
(valor por empregado)
	Valor unit. (R$)

	A
	Remuneração
	 
	

	B
	Encargos sociais
	%
	 

	C
	Insumos de mão-de-obra
	 
	 

	D
	Subtotal
	 
	 

	E
	Reserva técnica
	%
	 

	Total de Mão-de-obra
	 
	 


Notas:

· D = A + B + C
· O valor da Reserva técnica é obtido multiplicando-se o percentual sobre o subtotal da mão-de-obra principal. 

Quadro-Resumo do Valor Mensal do Serviço
	Valor mensal total ref. mão-de-obra vinculada à execução contratual

	Unid / Elementos
	Valor

	A
	Mão-de-obra (vinculada à execução dos serviços)
	 

	B
	Insumos diversos (mat./máq./equip.)
	 

	C
	Demais componentes
	 

	D
	Tributos
	 

	E
	Valor mensal do serviço
	 

	F
	Preço mensal do serviço com menor n.° de dias trabalhados (quando for o caso)*
	

	G
	Valor por unidade de medida 
	 

	H
	Valor global da proposta (valor mensal do serviço x 12 meses do contrato).
	 


Nota:

· (*) Valor mensal da mão-de-obra para prestação de serviços com menor n.º de dias de execução contratual na semana  (quando for o caso) = Valor mensal do serviço x Dias efetivamente trabalhados / Dias da semana usados para cálculo do valor cheio.
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$____,____(________________________________) (valor mensal dos serviços x n.º de meses de execução contratual).
ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO
MINUTA DE CONTRATO NO      /XX, FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA             , TENDO POR FINALIDADE A contratação de empresa especializada na prestação de serviço de MOTORISTA, para atender às necessidades da UFPel pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite legal

Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e oito        , na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,............................................................................................................................................................................., doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a vencedora do Pregão Eletrônico n.º 043/08, empresa representada pôr seu titular,        com sede na cidade de       , doravante designada simplesmente CONTRATADA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor, e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Motorista, visando atender as necessidades da UFPel, de acordo com as especificações constantes no Anexo I deste Edital. O período de contratação será de 12 (doze) meses, a partir de 1º de novembro de 2008, podendo ser prorrogado até o limite legal.

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas na Lei nº 8.666/93, no Edital e nos autos do Pregão Eletrônico n.º 043/08, parte integrante e indispensável. do presente instrumento.

A CONTRATADA  na qualidade de vencedora do Pregão Eletrônico n.º 043/08, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

O período de contrato será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 
1.
O valor deste contrato é de R$ ____________ (__________________________________).

CLÁUSULA QUINTA – CLÁUSULA FINANCEIRA

Para suportar os encargos financeiros decorrentes do presente contrato, foi emitida a Nota de Empenho n.º                   , de              .

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154183, Ptres 3311, Fonte de Recurso 0112, Elemento de despesa 339039.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1.
Cabe ao CONTRATANTE:

a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas deste Projeto, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor;

b) Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista na Lei nº 8666/93;

c) Mensalmente à Fiscalização, acompanhado das Notas Fiscais ou os Documentos de Cobrança, efetuará lançamento para pagamento dos serviços prestados;

d) Não permitir que a mão-de-obra execute tarefas em desacordo com as pré-estabelecidas no contrato;

e) Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA;

f) Disponibilizar ambiente para acomodação dos funcionários em serviço;

g) Pagar a CONTRATADA, nas condições deste termo, o preço dos serviços contratados;

h) Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

i) Proporcionar os meios e condições necessárias à segurança e à higiene dos empregados da CONTRATADA, designados para a execução dos serviços;

j) Anotar, no Livro de Ocorrências providenciado pela CONTRATADA, as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que julgar necessário à regularização das faltas e defeitos observados; 

k) Programar a manutenção periódica dos veículos de acordo com as especificações do fabricante;

l) Acompanhar a inspeção do veículo e a prova de rua;

m) Acompanhar a vistoria dos veículos danificados;

n) Acompanhar e controlar a movimentação dos veículos;

o) Indicar local para abastecimento, lubrificação, lavagem, conserto ou troca de pneus e manutenção dos veículos..

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

Cabe a CONTRATADA
a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

b) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho

c) Manter disciplina nos locais de serviços, retirando no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela CONTRATANTE; 

d) Manter seu pessoal vestido adequadamente, identificando-os através de crachá;

e) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela CONTRATANTE; 

f) Assumir toda a responsabilidade pela idoneidade de seus empregado, bem como por acidentes e/ou multas de trânsito ocasionados por responsabilidade de seus empregados, nos termos da legislação vigente;

g) Registrar e controlar, juntamente com o preposto da CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

h) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, bem como responder por todas as despesas referentes aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, alimentação, saúde, transporte, uniformes ou outros benefícios de qualquer natureza decorrentes da relação de emprego ou de trabalho do pessoal que for designado para a execução dos serviços contratados; 

i) Exonerar a UFPel da responsabilidade de todas e quaisquer reivindicações, queixas, representações e ações judiciais de qualquer natureza, referentes aos serviços e mão-de-obra, cujo fornecimento compete à CONTRATADA, bem como por reclamação de seus empregados;

j) Manter a UFPel a salvo de toda e qualquer reclamação de indenização por perdas e danos ou prejuízos de qualquer natureza que tenha sofrido ou causado a terceiros. decorrência deste contrato, independentemente de haver ou não contratado seguro adequado e suficiente para tais circunstâncias, obtendo ainda renúncia de seus seguradores a todo e qualquer direito de sub-rogação contra a UFPel. 

k) Reembolsar a UFPel, mediante desconto em suas faturas, ou através de qualquer outro meio de cobrança, a critério da UFPel, todas as despesas que esse tiver de efetuar para suprir as falhas ocorridas nos serviços, objeto do presente, em conseqüência de ato ou omissão da CONTRATADA ou de seus empregados; 

l) Responsabilizar-se pela rigorosa obediência, por parte de seus empregados, quanto às sinalizações e demais leis e regulamentos de trânsito nas vias públicas e estradas e quanto às infrações cometidas pelos mesmos; 

m) Executar os serviços no horário especificado pela CONTRATANTE, observando, inclusive, as disposições contidas no acordo coletivo da categoria, por empregados da CONTRATADA, sem nenhuma relação de emprego ou salário com a CONTRATANTE;

n) Efetuar o pagamento das remunerações e horas extras, quando for o caso dos profissionais de acordo com a convenção coletiva da categoria, quando cabível, bem como recolher, no prazo legal, todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais devidos, decorrentes da contratação;

o) Apresentar seus empregados diariamente, vestidos adequadamente e com crachá de identificação da empresa contratada;

p) Submeter, previamente, à CONTRATANTE, as subcontratações parciais do objeto contratado, que eventualmente pretenda realizar, vedadas as subcontratações totais, a fusão, cisão ou incorporação da contratada; 

q) Responder integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas de seu pessoal, mesmo na hipótese de a CONTRATANTE ser acionada diretamente como Reclamada;

r) Apresentar à CONTRATANTE, sempre que expire o prazo de validade, nova Certidão Negativa de Débito junto ao INSS – CND, Certidão Negativa de Débitos e Tributos Federais, Certidão Negativa relativa à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

s) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação;

t) A Empresa vencedora deverá manter um representante em Pelotas / RS, durante toda execução do contrato, com telefone e todos equipamentos necessários para a boa execução dos trabalhos. Caso não possua um representante deverá providenciar a nomeação do mesmo no prazo máximo de até cinco dias úteis antes da assinatura do contrato. 
u) Apresentar à CONTRATANTE, por ocasião da liberação de cada parcela/fatura, de comprovante de quitação dos encargos previdenciários e fundiários resultantes da execução do contrato, bem como cópias autênticas da folha de pagamento do mês e do comprovante de pagamento dos empregados que prestaram serviços na CONTRATANTE (recibos, depósitos bancários, etc ). 
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1.
Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE, devidamente designado, permitida a assistência de terceiros.

2.
O representante da CONTRATANTE pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

3.
A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO

1.
O pagamento será efetuado mensalmente, até 05 (cinco) dias, após a efetiva comprovação da realização dos serviços, através de ordem bancária em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras.

2. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao SICAF, via ON LINE, para verificação da situação da licitante vencedora em relação às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo. Havendo alguma pendência, o pagamento se dará através da consignação em pagamento, feita em juízo, com a intimação dos interessados
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO

1. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

2. Será permitido a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.

3.  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada

5. A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito

6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1.
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do contrato pode ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93.

1.1.
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

1.2.
nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES

1.
Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais a CONTRATADA que:

1.1.
apresentar documentação falsa;

1.2.
ensejar o retardamento da execução do objeto;

1.3.
falhar ou fraudar na execução do contrato;

1.4.
comportar-se de modo inidôneo;

1.5.
cometer fraude fiscal. 
2.
O atraso injustificado na execução dos serviços , sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5% (cinco décimos porcento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.

3.
Independentemente da multa prevista no item 2, a responsabilidade por eventuais prejuízos  causados pela CONTRATADA, ou seus agentes, direta ou indiretamente a UFPel, será regulada pelo Código Civil  e pelo Código de Defesa do Consumidor.

4.
Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

4.1.
advertência;

4.2.
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado.

4.3.
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

5.
As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CONTRATANTE poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

1.
A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

2.
A rescisão deste contrato pode ser:

2.1.
determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

2.2.
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

2.3.    judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3.   A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da CONTRATANTE no caso da rescisão administrativa prevista no artigo 77, da Lei n.º 8.666/93.

4.     A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.
A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

5.1.
Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

1.
O presente contrato fundamenta-se:

1.1.
nas Leis nº 10.520/2002 e noS Decreto nº . 2271/93, 3555/00 e 5450/0;

1.2.
subsidiariamente, na Lei nº. 8.666/1993.

2.
O presente contrato vincula-se aos termos:

2.1.
do edital do Pregão Eletrônico nº 043/2008, constante do processo UFPel - nº __________;

2.2.
da proposta vencedora da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO

1.
As dúvidas suscitadas a respeito da interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, bem como  quaisquer questões oriundas de sua execução, serão dirimidas, em juízo, no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas, que fica, desde já, eleito pelos contratantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, para constar, lavrou-se este instrumento que lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, já qualificados, na presença de duas testemunhas.

CONTRATANTE  







CONTRATADA


TESTEMUNHA







TESTEMUNHA
�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���
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